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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 19647.005657/2007-71

Recurso n°	 155.891 Voluntário

Acórdão ii°	 2401-00.921 — 4° Câmara / P Turma Ordinária

Sessão de	 27 de janeiro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 KOBLITZ S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVLDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/2005

AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do artigo 30 inciso Ida Lei n.° 8.212/91.

APLICAÇÃO DA MULTA - PREVISÃO LEGAL - A aplicação da multa
tem previsão legal e foi devidamente capitulada na autuação.

REMUNERAÇÃO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO - PARCELA DE
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
PRECEDENTES.

Integram o salário de contribuição os valores pagos a titulo de prêmios de
incentivo. Por depender do desempenho individual do trabalhador, o prêmio
tem caráter retributivo, ou seja, contraprestação de serviço prestado, razão
pela qual, possui natureza jurídica salarial.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. Vencidas as
Conselheiras Cleusa Vieira de Souza e Elaine Cristina Monteir• ilva Vieira, que votaram
por negar provimento ao recurso.
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ELIAS SA AIO FREIRE - Presidente

.
tAtoy

MARCELIPT fnre . II "" /CA COSTA — Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Ryeardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Trata—se de Auto de Infração lavrado contra o sujeito passivo acima
identificado por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 30, inciso I, alínea "a"
Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e na Lei 10.666 de 08/05/2003 ar.t 4°, caput combinado com o art.
216, inciso I, alínea "a" do Regulamento da Previdência Social — RPS, aprovado pelo Decreto
n.° 3.048, de 06/05/1999.

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 24/25, a empresa deixou de
arrecadar, mediante descontos da remuneração, as contribuições dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seus serviços, no período de 10/2001 a
07/2002.

Inconformada com a Decisão Notificação de fls. 143/148, a empresa
apresentou recurso a este conselho alegando em síntese:

Afronta ao Princípio da Legalidade por ferir os dispostos nos art. 97, inciso V
do CTN tendo em vista que a multa aplicada esta fundamentada apenas no Decreto n°
3.048/99.

Que os valores pagos aos funcionários através da utilização de cartão
Flexcard, Premium Card, Expert Card e Exchange Card são verbas compensatórias não sendo
assim integrante da remuneração (art. 458 da CLT), bem como a não obrigatoriedade de incluir
tais valores nas folhas de pagamento tendo em vista a exclusão prevista no art. 28, inciso 1, §
9°, alínea "e" da Lei 8.212/91.

Requer o provimento do recurso com a anulação do Auto de Infração.

A Secretaria da Receita Previdenciária — SRP não apresentou contra razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

A presente autuação foi lavrada de forma equivocada em razão da suposta
infração entendida pela fiscalização.

Sobre este tema, o entendimento majoritário desta turma é no sentido da
improcedência da autuação, conforme se depreende em questão análoga em outro julgado, no
voto proferido pelo ilustre conselheiro Kleber Ferreira de Araújo no RV 150.274, o qual peço
vênia para transcrevê-lo:

Não vou entrar no mérito quanto à incidência ou não de contribuições
previdenciárias sobre os valores relativos ao pagamento das diárias. Entendo que o ceme da
questão, qual seja, a ocorrência da infração apontada pelo fisco, passa ao largo dessa
problemática.

A Auditoria invoca o art. 30, I, "a", da Lei n.° 8.212/1991 combinado com o
art. 216, I, "a", do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048,
de 06/05/1999, para fundamentar a existência da infração. Vale a pena transcrever os
preceptivos:

Lei n.° 8.212/1991

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de
outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às
seguintes normas:

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuições dos segurados empe egados e
trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da
respectiva remuneração;

RP

Art.216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de
outras importáncias devidas à seguridade social, observado o
que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes
normas gerais:

1-a empresa é obrigada a:

&arrecadar a contribuição do segurado empregado, do
trabalhador avulso e do contribuinte individual a seu serviço,
descontando-a da respectiva remuneração;

..4L
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A conduta apontada como violadora das normas acima, como se pode ver do
Relatório Fiscal da Infração, foi a ausência do desconto das contribuição apenas com relação
aos valores relativos às diárias e ajuda de custo.

Entendo que a conduta apontada não se amolda as normas citadas na
fundamentação do lançamento. Somente se configura esse tipo de infração quando o sujeito
passivo deixa de efetuar a retenção da contribuição ao efetuar o pagamento da remuneração aos
segurados. A situação posta a lume e outra. Pelo que ficou claramente explicitado no relatório
da Auditoria, não houve omissão na retenção, mas urna suposta retenção efetuada a menor em
razão da recorrente não haver considerado determinada verba como sujeita à incidência
tributária.

Há de se levar em conta que a norma que instituiu esse dever legal prescreve
a como núcleo da conduta o verbo "arrecadar", do qual a empresa efetivamente não se afastou,
pois, reconhecidamente, houve desconto das contribuições nos pagamentos efetuados aos
empregados e lançados nas folhas de salário. Eis que as normas de regência não mencionam o
termo "arrecadar todas-as contribuições", mas se refere apenas a conduta de efetuar o desconto.
Não se deve olvidar que, no caso concreto, o próprio Auditor aponta apenas a omissão no
desconto de determinada verba.

Tivesse o fisco apontado que não houve o desconto da contribuição de um
segurado que fosse, sem dúvida estaríamos diante da infração que deu ensejo à presente
autuação, contudo, estou convencido que não foi isso que ocorreu.

Diferentemente, v. g., ocorre com a infração de omitir fatos geradores em
GFIP, haja vista que a conduta é prestar as informações com dados não correspondentes aos
fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, assim, caso não se declare as
remunerações na totalidade fere-se a norma. Também a preparação folha de pagamento nos
padrões estabelecidos pelo órgão arrecadador constitui infração à legislação, posto que
obrigatoriamente têm que ser lançadas na folha todas as parcelas incidentes e não incidentes de
contribuição.

Assim, não havendo subsunção da conduta apontada à norma legal que
fundamenta a autuação, voto pelo provimento do recurso.

No presente caso, a suposta infração cometida foi a falta ausência de
recolhimento sobre os pagamentos efetuados através de Cartões de Premiação. Também não
houve a retenção dos valores pagos a este titulo com a falta de repasse que ensejasse a lavratura
do AI.

Ante ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER DO RECURSO, e
DAR-LHE PROVIMENTO.

Sala das Sessôes, em 27 de janeiro de 2010

MAR ti ael.--06' \E SOUZA COSTA - Relator
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n u 2401-00.921.

Brasília, 2$,4 vereiro de 2010

ELIAS SA Wri FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ 1 Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


